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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  

TCU - 2ª Câmara 

Relator: Ministro Aroldo Cedraz 

 

ACÓRDÃO Nº 5723/2019 - TCU - 2ª Câmara 
 

 Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 2ª Câmara, 

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento no artigo 143, inciso V, alínea “e”, do Regimento 
Interno, em autorizar a prorrogação de prazo formulada pelo Serviço Federal de Processamento de 
Dados - Serpro (peça 70), por mais 45 (quarenta e cinco) dias, a partir de 19/8/2019, para atendimento 

das determinações constantes do item 1.7.3 do Acórdão 2.421/2019 – TCU – 2ª Câmara, objeto do 
Ofício de Notificação 145/2019-TCU/Sefti (peça 65):  

 

1. Processo TC-032.592/2017-5 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2016) 
 1.1. Responsáveis: Alexandre Ribeiro Motta (007.643.197-52); Andre de Cesero 
(418.220.050-00); Antonio Paulo Vogel de Medeiros (012.085.237-32); Antonio de Padua Ferreira 

Passos (121.595.901-00); Antônio João Nocchi Parera (691.840.200-59); Antônio Luiz Fuschino 
(026.294.398-01); Fernando Eurico de Paiva Garrido (003.462.127-07); Gleisson Cardoso Rubin 

(605.814.921-53); Ieda Aparecida de Moura Cagni (820.132.251-72); Igor Montezuma Sales Farias 
(865.968.963-15); Iran Martins Porto Junior (864.884.144-53); Izabel Cristina da Costa Freitas 
(275.510.161-04); Marcelo Daniel Pagotti (115.195.638-41); Marcos Vinicius Ferreira Mazoni 

(339.797.660-04); Maria da Gloria Guimarães dos Santos (214.103.561-91); Nerylson Lima da Silva 
(821.475.664-20); Nina Maria Arcela (636.474.787-68); Robinson Margato Barbosa 

(296.834.671-72); Rodrigo Pereira de Mello (505.886.211-53); Wilton Itaiguara Gonçalves Mota 
(249.623.503-82) 
 1.2. Órgão/Entidade: Serviço Federal de Processamento de Dados 

 1.3. Relator: Ministro Aroldo Cedraz 
 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira 
 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Tecnologia da Informação (SEFTI). 

 1.6. Representação legal:  
 1.7. Determinação: 

 1.7.1. dar ciência ao responsável que o descumprimento da determinação no prazo 
estipulado, sem motivo justificado, enseja a aplicação da multa de que trata o art. 268, inciso VII, do 
Regimento Interno do TCU. 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 62047369.


